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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS). 

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre 
a linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, 
aquela que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em deter-
minado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem 
ser consideradas literárias porque se tratam de um voca-
bulário especializado e de um contexto de uso específi-
co. Agora, quando analisamos a literatura, vemos que o 
escritor dispensa um cuidado diferente com a linguagem 
escrita, e que os leitores dispensam uma atenção diferen-
ciada ao que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literá-
rios (jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras 
servem para veicular uma série de informações, o texto 
literário funciona de maneira a chamar a atenção para a 
própria língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de 
explorar vários aspectos como a sonoridade, a estrutura 
sintática e o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lin-
guagem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de 
uso da mesma expressão, porém, de acordo com alguns 
escritores, na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvaren-

ga Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua 

nascença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras 

(palavras de sentido figurado), em que as palavras adqui-
rem sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a manei-
ra original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, 
preocupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em 
seu sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. 
Geralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, com-
plementos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 
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A respeito dele, é possível afirmar que 

(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-de
-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os férteis 
solos de massapé, além da menor distância em relação ao 
mercado europeu, propiciaram condições favoráveis a esse 
cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional de cana-de
-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, Alagoas, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir o açúcar, que em 
parte é exportado e em parte abastece o mercado interno, a 
cana serve também para a produção de álcool, importante 
nos dias atuais como fonte de energia e  de bebidas. A imen-
sa expansão dos canaviais no Brasil, especialmente em São 
Paulo, está ligada ao uso do álcool como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a expres-

são verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspondên-

cia na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capaci-

dade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. O 

escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, revela o 
Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor informa 
o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares onde é 
produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum 
– açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre o 
açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que o 
produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento de 
novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do lite-
rário, parte de um aspecto da realidade, e não da imaginação.

Gabarito

1-) D

2-) D – Esta alternativa está correta, pois ela remete ao 
caráter reflexivo do autor de um texto literário, ao passo 
em que ele revela às pessoas o “seu mundo” de maneira 
peculiar.
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3-) E – o texto I também fala da realidade, mas com um 
cunho diferente do texto II. No primeiro há uma colocação 
diferenciada por parte do autor em que o objetivo não é 
unicamente passar informação, existem outros “motiva-
dores” por trás desta escrita.

É muito comum, entre os candidatos a um cargo pú-
blico, a preocupação com a interpretação de textos. Isso 
acontece porque lhes faltam informações específicas a 
respeito desta tarefa constante em provas relacionadas 
a concursos públicos.  

Por isso, vão aqui alguns detalhes que poderão aju-
dar no momento de responder às questões relacionadas 
a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-

cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar ).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma certa informação que a 
faz ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando 
condições para a estruturação do conteúdo a ser trans-
mitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. 
Nota-se que o relacionamento entre as frases é tão 
grande que, se uma frase for retirada de seu contexto 
original e analisada separadamente, poderá ter um sig-
nificado diferente daquele inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam re-

ferências diretas ou indiretas a outros autores através 
de citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convi-

dado a:
  
1. Identificar – é reconhecer os elementos funda-

mentais de uma argumentação, de um processo, de uma 
época (neste caso, procuram-se os verbos e os advér-
bios, os quais definem o tempo).

2. Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

3. Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

4. Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou se-
cundárias em um só parágrafo. 

5. Parafrasear – é reescrever o texto com outras pa-
lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
a) Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
b) Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 
Observação – na semântica (significado das palavras) 

incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

c) Capacidade de observação e de síntese e 
d) Capacidade de raciocínio.
 
Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
  
a) Extrapolação (viagem) 
Ocorre quando se sai do contexto, acrescentado ideias 

que não estão no texto, quer por conhecimento prévio do 
tema quer pela imaginação.

  
b) Redução 
É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas a 

um aspecto, esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias, o que pode ser insuficiente para o total do entendi-
mento do tema desenvolvido. 

  
c) Contradição 
Não raro, o texto apresenta ideias contrárias às do can-

didato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, conse-
quentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do escritor 

e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.
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Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relacionam palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pro-
nome oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia

-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

  
que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 

mas depende das condições da frase.
qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 

assunto;
- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 

a leitura;
- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 

pelo menos duas vezes;
- Inferir;
- Voltar ao texto tantas quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las;

Segundo Fiorin:
-Pressupostos – informações implícitas decorrentes 

necessariamente de palavras ou expressões contidas na 
frase. 

- Subentendidos – insinuações não marcadas clara-
mente na linguagem. 

- Pressupostos – verdadeiros ou admitidos como tal. 
- Subentendidos – de responsabilidade do ouvinte. 

- Falante não pode negar que tenha querido transmitir 
a informação expressa pelo pressuposto, mas pode negar 
que tenha desejado transmitir a informação expressa pelo 
subentendido. 

- Negação da informação não nega o pressuposto. 
- Pressuposto não verdadeiro – informação explícita 

absurda. 
- Principais marcadores de pressupostos: a) adjetivos; 

b) verbos; c) advérbios; d) orações adjetivas; e) conjunções.  

QUESTÕES

(Agente Estadual de Trânsito – DETRAN - SP – Vu-
nesp/2013) 

O uso da bicicleta no Brasil

A utilização da bicicleta como meio de locomoção no 
Brasil ainda conta com poucos adeptos, em comparação 
com países como Holanda e Inglaterra, por exemplo, nos 
quais a bicicleta é um dos principais veículos nas ruas. Ape-
sar disso, cada vez mais pessoas começam a acreditar que 
a bicicleta é, numa comparação entre todos os meios de 
transporte, um dos que oferecem mais vantagens. 

A bicicleta já pode ser comparada a carros, motocicle-
tas e a outros veículos que, por lei, devem andar na via e 
jamais na calçada. Bicicletas, triciclos e outras variações são 
todos considerados veículos, com direito de circulação pe-
las ruas e prioridade sobre os automotores.

Alguns dos motivos pelos quais as pessoas aderem à 
bicicleta no dia a dia são: a valorização da sustentabilidade, 
pois as bikes não emitem gases nocivos ao ambiente, não 
consomem petróleo e produzem muito menos sucata de 
metais, plásticos e borracha; a diminuição dos congestio-
namentos por excesso de veículos motorizados, que atin-
gem principalmente as grandes cidades; o favorecimento 
da saúde, pois pedalar é um exercício físico muito bom; e 
a economia no combustível, na manutenção, no seguro e, 
claro, nos impostos.

No Brasil, está sendo implantado o sistema de com-
partilhamento de bicicletas. Em Porto Alegre, por exemplo, 
o BikePOA é um projeto de sustentabilidade da Prefeitu-
ra, em parceria com o sistema de Bicicletas SAMBA, com 
quase um ano de operação. Depois de Rio de Janeiro, São 
Paulo, Santos, Sorocaba e outras cidades espalhadas pelo 
país aderirem a esse sistema, mais duas capitais já estão 
com o projeto pronto em 2013: Recife e Goiânia. A ideia do 
compartilhamento é semelhante em todas as cidades. Em 
Porto Alegre, os usuários devem fazer um cadastro pelo 
site. O valor do passe mensal é R$10 e o do passe diário, 
R$5, podendo-se utilizar o sistema durante todo o dia, das 
6h às 22h, nas duas modalidades. Em todas as cidades que 
já aderiram ao projeto, as bicicletas estão espalhadas em 
pontos estratégicos.

A cultura do uso da bicicleta como meio de locomoção 
não está consolidada em nossa sociedade. Muitos ainda 
não sabem que a bicicleta já é considerada um meio de 
transporte, ou desconhecem as leis que abrangem a bike. 
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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ARROYO, MIGUEL GONZÁLES. CURRÍCULO, 
TERRITÓRIO EM DISPUTA. PETRÓPOLIS: 

VOZES, 2013.

A educação escolar é um campo propício a modas. 
Nossas práticas se orientam por saberes e artes aprendidas 
desde o berço da historia cultural e social. A Escola Plural 
vem tentar recuperar artes, saberes e fazeres mais pere-
nes do oficio do magistério, inovando no que diz respei-
to no dialogando com mestres da escola, estes colocados 
em primeiro plano, já que quando se constrói uma escola, 
pensam em toda estrutura e organização só depois nos re-
cursos humanos. 

1. CONVERSAS SOBRE O OFICIO DE MESTRE
A memória de nossas históricas nos leva ao reencontro 

com uma história que pensamento não existir mais, esta-
mos atrás de uma identidade de mestre, de um ofício que 
carrega longa memória.

Os Segredos E As Artes Do Oficio
O termo Ofício de Mestre remete a nossa memória. 

Ofício quer dizer um fazer qualificado, profissional, com 
segredos, saberes e artes de sua profissão, reflete o pensar 
e o fazer educativos influenciados no trado e na socializa-
ção das novas gerações. Eles precisam ser artesãos, artífi-
ces, artistas pra dar conta do magistério. Mestres resistem 
às pressões de manter e reproduzir a herança de um saber 
específico. A sociedade depende de suas qualificações.

As greves, congressos e encontros, afloram o orgulho 
conquistado de lutas pra serem socialmente reconhecidos, 
no final não tem suas reivindicações atendidas e suas au-
to-imagem ficam reconstruídas, tentativas de construir de 
forma coletiva a escola e de nos construirmos por novas 
imagens, como profissionais.

Hoje está na moda interesses neoliberais dos progres-
sistas que querem colocar no centro da ação educativa es-
cola a comunidade, famílias e organizações sociais, a socie-
dade difusa dos empresários, mídia e os amigos da escola, 
isso corre o risco de descaracterizar o núcleo constitutivo 
da ação educativa tirando de foco a dimensão pessoal, do 
diálogo e convívio de gerações, do saber fazer, das artes 
dos professores. A ação participativa não deve ser con-
fundida com a relação educativa. As gestões progressistas 
abrem espaço a responsabilidade social e da comunidade 
descaracterizando a ação qualificada dos profissionais. Es-
tes tentam defender e reafirmar a especialidade de ação, 
do seu oficio, planejando, intervindo e educando. A educa-
ção é um direito social, mesmo que professores levantem a 
bandeira da gestão democrática, a educação não acontece 
sem eles. O trabalho qualificado é insubstituível e o seu 
oficio não é descartável.

Especialidade Do Saber-Fazer Educativo
Ter um oficio significa orgulho, satisfação pessoal, afir-

mação e defesa de uma identidade individual e coletiva. 
O movimento de a formação dos professores é histórica 
social e política. Desde 70, essa luta tem se intensificado, 
e uma nova identidade deve se afirmar frente à nova des-
caracterização da escola e da ação educativa da década 
de 90. O momento é de se defender essa função social, 
o trabalho e o saber qualificado, a identidade baseada na 
garantia do direito social a educação e a cultura.

Desde da LDB de 1971, escolas e currículos de forma-
ção desfiguram os mestres, empobrecendo o conhecimen-
to, a escola e os professores, reduzindo os a ensinantes, o 
que leva a uma desvalorização da categoria frente ao go-
verno e a sociedade.

Mestre De Oficio, Não Cata-Ventos
As políticas de formação e de currículo perderam a 

referência do passado, a memória e a história. Procuram 
redefinir o nosso perfil, papel social, nossos saberes e com-
petência, um oficio de decretos e currículos manipuláveis.

2.UM MODO DE SER
Poucos trabalhos se identificam tanto com a totalidade 

da vida pessoal, ao levar pra casa matérias da escola, car-
regamos sonhos e angústias, o fato de que ser professor 
faz parte de uma vida pessoal. É outro de nós. Gostaria de 
se libertar desse entrecruzamento e reduzir o magistério a 
um tempo profissional delimitado, mas não conseguimos 
superar este fato.

O Ambiguo Sonho Da Profissionalização
A profissionalização nos aparece como remédio pra 

afirmar nossa identidade. Nos anos 70 procurou-se definir 
como trabalhadores da educação, porém não conseguiu 
definir a auto-imagem, nem a imagem social. Os cursos de 
graduação, especializados, pós-graduação ou formação 
permanente dos professores de Educação Básica tornam 
carreira de critérios profissional, mesmo sem ter um esta-
tuto profissional, espera-se que possa definir o imaginário 
social. Os professores são a imagem social que foi cons-
truída sobre o oficio de mestre, sobre a forma de exercer.

Imagens Tão Diversas
Há vários níveis sociais entre os professores e auto-

-imagens diversas, reconhecimentos sociais que depende 
de lentos processos de reconhecimento.

A Herança Que Carregamos
A idéia de vocação perde peso, embora a visão seja 

forte na auto-imagem de muitos professores. A figura do 
professor cola-se a uma idéia de profecia, abraçar doutri-
nas, modos de vida, ideais, amor e dedicação. A identidade 
de trabalhadores e de profissionais, não consegue apagar 
esses traços. Nosso oficio está amassado por interesses 
que extrapolam a escola. Nos encontros de professores 
sentem-se relação de amor e de ódio com o magistério, 
sentimentos desencontrados e apaixonados. Neles apren-
demos mais sobre nos que sobre conteúdos ou métodos. 
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3. UM DEVER SER
O professor do ensino básico é medido pelo social sua 

competência na forma de comportamento, com traços mo-
rais e éticos no terreno do dever. Hoje procura-se preparar 
como técnicos competente o que pode contribuir pra sua 
imagem profissional.

Voltar A Estação Primeira, A Infância
A infância enquanto sujeito social e cultural é mais que 

um ser letrável, e a pedagogia mais que um bom técni-
co em letramento. A criança tem direito de aprender e o 
pedagogo a obrigação de ensinar. Ambos são insolúveis. 
Papéis de projetos enraizados em ideais, deveres e valores. 
Ser mestre-educador é um modo de ser e um dever ser 
pedagogo de nós mesmos, porque exige domínio de teo-
rias e uma elaboração pedagógica, o saber pedagógico é 
para ser vivido mais que transmitido, envolve sensibilidade, 
intuição, escuta, sintonia com a vida e com o humano.

Como Voltar A Infância Não Vivida?
A motriz formadora do pedagogo, para Freire, deve ser 

que educar é o direito e o dever à indignação diante da 
desumanização da infância, como educador é preciso re-
cuperar sua humanidade roubada, dialogando.

4. A HUMANA DOCÊNCIA
Na LDB a educação e o trabalho com as infância ado-

lescentes e jovens não é reconhecido como educação e sim 
como ensino, o que confunde nas nossas auto-imagens.

Docentes-Educadores, Uma Relação Tensa
Nos anos 60 e 70 foi articulado um movimento de Educa-

ção Popular, com vínculo de libertação, emancipação e politi-
zação, dando a escola função instrumentalizadora, o que fez se 
descobrir os educando como gente e não mais como alunos. 
Reencontramos o sentido educativo de nosso oficio de mestres, 
descobrindo a docência humana. Aprendemos a ser humanos.

Como profissionais temos de extinguir toda estrutu-
ra, lógica excludente e seletiva que acabam reforçando o 
processo de desumanização que se submetem alunos fora 
da escola, tentando fazer da escola um espaço e tempo de 
direitos, de humanização que se faz recuperar nosso oficio.

5.CONTEÚDO DA HUMANA DOCÊNCIA
A LDB de 1996 amplia a educação, defendendo conteú-

dos, defendendo nos mesmos, por isso repensá-los está de 
encontro de um novo sentido para nosso saber-fazer. Abri-los 
caminhando para incorporá-los a um novo e melhor conteúdo.

6. INTRANQUILIDADE NOS QUINTAIS DO CONHECI-
MENTO 

Alargar horizontes da docência foi positivo. Trouxe in-
seguranças, vontades de ler mais, de acompanhar avanços, 
encontros, de ter tempo para debates e estudo.

7. PARÂMETROS E AUSÊNCIAS
Os PCNs trazem debates teóricos e políticos, concreti-

zam estratégias e políticas de governo e de interesses so-
ciais e políticos, traduzindo sobre a função social e cultural 
da escola. Abre horizontes redefinindo conteúdos redefi-
nem a docência.

8.O SUBSOLO COMUM DE NOSSA DOCÊNCIA
Somos profissionais dos saberes e dos processos que 

formam a mente humana. A docência pode ser um exer-
cício de tomada de consciência, mediação da cultura. A 
escola um lugar facilitador, que trava o desenvolvimento 
intelectual o ensino deve ser significativo.

9. O APRENDIZADO DO OFÍCIO
Carregado por múltiplos espaços, tempos e vivências 

aprendidas, experimentando, sentindo com a convivência 
do oficio, e de condições de vida que condiciona escolhas, 
a vida se mistura com a condição de professor e faz o seu 
aprendizado.

10.APRENDENDO NAS TRANSGRESSÕES
Nos fazemos e nos desfazemos, somos uma catego-

ria histórica, em construção, a cada confronto construímos 
nossa história. Criticar amplia a consciência de múltiplas 
determinações sociais. As transgressões políticas e peda-
gógicas são muitas vezes saídas encontradas diante de um 
legalismo autoritário de controle e do trato infantilizado 
que determinou o perfil do profissional com este apren-
dizado, afirmando a dimensão do oficio de mestre, apren-
dendo a liberdade para ensinar a liberdade, na escola e 
pros professores.

11. UMA TRAMA DE PRATICAS
As propostas de ciclo estimulam a criação de uma rede 

de praticas entre os diversos ciclos de desenvolvimento e 
entre as escolas, requer que se quebre com trabalhos isola-
dos, fortalecendo o trabalho de equipe.

Aprender Os Significados Das Escolhas
Em cada escolha o professor põe em ação, pensamen-

tos, concepções, valores, culturas e significados. Registrar 
consolida hábitos de esforços mentais e pedagógicos e 
exploram dimensões. Somos o que produzimos, a escola 
é um amontoado de práticas do coletivo, por isso, é saudá-
vel trocar experiências. A reprodução da cultura precisa das 
continuidades ritualizadas. Por mais que as políticas educa-
tivas nos convidem a olhar para o futuro, o mercado e nos 
digam que esqueçamos e superemos praticas tradicionais, 
a escola e seus mestres estão fincados na tradição, nos re-
metem a tradição e nos criam um gosto, uma sensibilidade 
com a tradição.

12. COMUNIDADES APRENDIZES MÚTUAS
As propostas educativas inovadores trazem um clima 

de dúvida e inseguranças.
A implantação de ciclos confronta cultura profissional, 

cultura de reprovação com a teoria pedagógica e com a 
plena formação dos educandos. Valores, crenças que jus-
tificaram a retenção, reprovação, e separação dos educan-
dos de sues pares, perdem sentido quando o foco de nosso 
olhar passa a ser os educandos, sua formação e seu de-
senvolvimento pleno. O convívio escolar será educativo, no 
encontro de gerações, com ciclos diversos de aprendizado 
vivencia e de interpetação de cultura, esta é a base da pe-
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dagogia, trabalhar com os semelhantes e os diversos. Pre-
cisamos reinventar valores e crenças para suportar a nossa 
docência, a cada dia, como na vida.

13. CERTEZAS NEM TÃO CERTAS
Certezas sobre a cultura escolar, cultura profissional, va-

lores e religiosidade protegem nossa tranquilidades. Abrir 
caminhos incertos é mais criativo e realizador que trilhar os 
já batidos. Inovar desestabiliza, faz se trabalhar com a inse-
gurança provocando movimento formador para os mestres.

14.CAIXA DE FERRAMENTA
Ao incorporarem o preparo para a cidadania, as orien-

tações aos professores ficaram confusas, trabalhar ferra-
mentas como o uso da mente e do raciocínio, contribui pra 
mudar o mundo.

15. CULTURA PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO
O magistério tenta finca raízes nos valores sociais nas 

idéias, valores, da herança histórica que vem se consolidan-
do. A procura do reconhecimento social revela a luta dos 
professores trabalhadores da educação. Sua identidade 
ainda está distante da cultura do trabalho.

16.CONSCIÊNCIA POLÍTICA E PROFISSIONAL
A mídia, e intelectuais debatem sobre a cultura, valo-

res e saberes que sufocam nossa sociedade, causando uma 
insegurança justificada. O valor humano de todo conheci-
mento está nas questões do momento, a cultura mercantil 
e a humanista esta em tensão, a procura de uma concep-
ção mais global do mundo e da sociedade, dos conheci-
mentos científicos e tecnológicos.

17. UMA CATEGORIAFRAGMENTADA
Os interesses da categoria são diversos. A LDB de 71 

fragmentou a categoria e a nova LDB não conseguiu recu-
perar a unidade perdida.

18. A INOVAÇÃO CONTROLADA
Nas escolas há inovação e um traço disso é a transgres-

são, reações frente ao legalismo.

Mudar O Estilo Da Gestão
Inovar as formas de gerir invoca-se crença dos efeitos 

multiplicados da proposta.

O Legalismo Inovador
Tenta sufocar as oportunidades dos professores cria-

rem e se afirmarem como pessoas, coletivos, se livrarem 
das engrenagens das disciplinas, das grades e dos currícu-
los. Construir coletivamente no diálogo entre educadores, 
deve se criar coletivamente uma nova cultura de gestão 
do poder público pode ser um dos podutos da proposta 
político pedagógica.

19. TROCA DE APRENDIZADOS DO OFÍCIO
Os professores estão adquirindo competências para 

equacionar suas práticas, escolher temáticas de reflexão, 
propor alternativas de intervenção, criando estilos de de-

bates. Aprender as artes de lidar com pessoas, acompanhar 
seus processos de formação de produção e apreensão de 
saberes e valores exige artes especiais, exige reinventar práti-
cas, atividades e intervenções, reinventar o currículo escolar.

20. RECUPERAR A HUMANIDADE ROUBADA
Educar é humanizar, e a tarefa pedagógica é contribuir 

pra a humanização.

A Desumanização Como Realidade Histórica
O movimento de humanização e desumanização 

acompanham os seres humanos desde a infância, educa-
dores têm que resgatar o que foi perdido.

Fonte: http://lidialindislay.blogspot.com/2010/03/re-
sumo-de-livros-arroyo-miguel-g-oficio.html

BARBOSA, MARIA CARMEM SILVEIRA 
& HORN, MARIA DAS GRAÇAS SOUZA. 

PROJETOS PEDAGÓGICOS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL. SÃO PAULO: ARTMED, 2008.

Em sua introdução, as autoras enfatizam a importância 
de se lutar por uma educação infantil de qualidade e hu-
manizadora.  Ressalta a defesa da indissociabilidade entre 
o cuidar e o educar que deve caracterizar  as ações escola-
res voltadas para este nível de ensino.

Tendo essa premissa as autoras propõe discutir aspec-
tos que julgam ser essenciais e que devem ser considera-
dos e revistos para que as ações educativas na educação 
infantil,  sejam sistematizadas e garantam, um processo 
emancipatório para as crianças.

Abordando alguns aspectos das ações escolares  entre 
crianças de 0 à 5 anos de idade como:  

- A rotina do cotidiano das práticas educativas
- A organização dos espaços
- A presença do brincar como eixo do trabalho educa-

tivo-pedagógico
As autoras falam da importância deste trabalho estar 

orientado por PROJETOS, pois eles interferem positivamen-
te sobre o desenvolvimento infantil.

Buscando discursar a respeito do tema o texto foi es-
truturado em quatro partes: a rotina, o espaço físico, a im-
portância do brincar e o trabalho com projetos.

ROTINA – deve ser modificada e revista constantemen-
te para tomar as ações cotidianas, ou seja,   pensar numa 
organização  da rotina que contemple este objetivo signi-
fica pensar em estratégias diferenciadas para se planejar o 
momento de recepção e de saída  das crianças, os diversos 
momentos de refeição e higiene pessoal, a organização 
dos espaços físicos, os momentos de parque e de sono, as-
sim como em todas as outras atividades que de uma forma 
ou de outra acabam se sedimentando na educação infantil, 
prevalecendo a ideia de que é natural ocorrerem da mesma 
forma sempre.
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Significa que, devemos possibilitar novas situações que 
desestabilizem as crianças, levando-as a refletir sobre suas 
ações, de modo que a rotina proposta esteja vinculada com 
todos os objetivos pedagógicos e seja constantemente 
avaliada e reestruturada quando houver necessidade.

A rotina deve ser propiciadora de ações que permitam 
às crianças serem ativas e questionadoras diante de dife-
rentes práticas propostas pela instituição escolar a fim de 
desenvolver variadas habilidades.

Deverá ser desafiadora, contudo ela representa tam-
bém uma  segurança em termos de acontecimentos. A pre-
visibilidade tranquiliza os pequenos ao mesmo tempo em 
que os encaminha para as atividades cotidianas. Isto não 
quer dizer que tudo deva acontecer da mesma forma to-
dos os dias ou na mesma sequência, e sim, que uma  certa 
organização para s práticas permite um melhor aproveita-
mento das atividades propostas.

ESPAÇO FÍSICO – Pensar nos espaço para crianças de 
0 a 5 anos é preciso levar em conta toda a gama de ne-
cessidades e peculiaridades  que envolvam o trabalho com 
crianças pequenas. Neste sentido, ele deve ser acolhedor, 
desafiador, criativo, instigante e, ao mesmo tempo, seguro.

A IMPORTÂNCIA DO BRINCAR -  A relação entre o brin-
car e desenvolvimento infantil, dada sua importância, já foi 
amplamente indicada e discutida por uma série de teóri-
cos, tanto da área da psicologia como da pedagogia.

Pelo brincar, nos primeiros anos de vida, a criança es-
tabelece relações com o mundo e com as pessoas que a 
cercam. Ao brincar, tem a possibilidade de representar o 
mundo real e se apropriar dele, interagindo com outras 
crianças e adultos, construindo hipóteses, respeitando re-
gras e, dessa forma, construindo-se enquanto sujeito. Há 
de se considerar que as crianças de diferentes classes so-
ciais estabelecem relações diferenciadas com o brincar, ou 
seja, as brincadeiras variam de acordo com a classe social, 
o contexto, a cultura, os objetos e os espaços disponíveis.

 Na instituição de educação infantil torna-se necessário 
que os espaços e as atividades estejam direcionados para a 
valorização do brincar, pois quanto mais ricas forem as ex-
periências oferecidas mais interessante e enriquecido será 
o brincar. (CARNEIRO, 2010).

Ao exercitar a criatividade, a imaginação e promover 
a socialização, as brincadeiras são um excelente recurso 
de aprendizagem e desenvolvimento e devem fazer parte 
da rotina nas atividades da educação infantil.  Para tanto 
é importante que os profissionais que trabalham com as 
crianças ofereçam um ambiente rico em estímulos e tam-
bém desafiem as crianças com atividades que envolvam o 
brincar.

O TRABALHO COM PROJETOS

Reconhecido como um modo de organizar as práticas 
representa uma ação intencional, planejada e com alto va-
lor educativo. Neste sentido, os projetos envolvem estudo, 
pesquisa, busca de informações, exercício de crítica, dúvi-
da, argumentação, reflexão coletiva, devendo ser elabora-
dos e executados com as crianças e não para as crianças.

Barbosa e Horn (2008) indicam algumas dimensões 
que fazem parte do trabalho com projetos: aqueles organi-
zados pela escola para serem realizados com as famílias, as 
crianças e os professores; o Projeto Político Pedagógico da 
escola; aqueles organizados pelos professores para serem 
trabalhados com as crianças e as famílias e, principalmente 
aqueles propostos pelas próprias crianças.

Neste sentido é importante estar atento para as ne-
cessidades e interesses do grupo e assim, propor temas 
e pesquisas que envolvam o interesse das crianças e com 
isso motivem nas a participar ativamente das atividades. 
O professor pode, ele mesmo, a partir de uma necessida-
de identificada no grupo com o qual trabalha, apresentar 
um projeto a ser trabalhado e explorado pelo grupo. Além 
disso, os professores precisam também levar em conta os 
interesses declarados pelo grupo, as dúvidas apontadas 
sobre determinado assunto, os questionamentos, o que in-
dica o nível de curiosidade das crianças e assim o tema que 
pode ser trabalhado em um projeto.

Os projetos não tem uma durabilidade fixa, podendo 
durar dias, meses ou até um ano. Tudo vai depender do 
plano de trabalho organizado, o que poderá demandar 
mais ou menos tempo de envolvimento do grupo.

De acordo com Barbosa e Horn (2008) são três os mo-
mentos decisivos na elaboração e concretização de um 
projeto pedagógico na educação infantil, sempre a partir 
de um trabalho conjunto dos professores com as crianças. 
Inicialmente a definição do problema, seja a partir de uma 
fato inusitado e instigante, de um relato de um colega ou 
de uma curiosidade manifestada por uma criança ou pelo 
grupo de crianças. Definindo-se o problema parte-se para 
o segundo passo, que envolve o planejamento do trabalho 
e a concretização do projeto. Neste momento acontece o 
levantamento de propostas de trabalho – indicadas pelas 
crianças e também propostas pelo professor e a divisão de 
tarefas – O que precisa ser feito? Como o trabalho pode 
ser desenvolvido? Como obter o material necessário? Feito 
isso se inicia a coleta, organização e registro das informa-
ções. Professores e crianças buscam informações em dife-
rentes fontes previamente definidas e acordadas: conver-
sas, entrevistas, passeios, visitas, observações, exploração 
de materiais, experiências concretas, pesquisas bibliográfi-
cas, uso dos diferentes espaços da instituição. Como último 
passo, no trabalho com projetos, de acordo com as auto-
ras, tem-se a avaliação e a comunicação, que envolvem a 
sistematização e a reflexão sobre as informações coletadas 
e produzidas como também a documentação e exposição 
dos “achados”.

A partir deste percurso percebemos o quanto é impor-
tante trabalhar com projetos na educação infantil, uma vez 
que ao desenvolvê-los professores e crianças encontram-
-se envolvidos pela temática e podem aprender muito com 
o encaminhamento das atividades e sua consecução.

Assim é  necessário que se planeje previamente as ati-
vidades que serão desenvolvidas, para que não se perca de 
vista os objetivos a serem alcançados, de modo que a prá-
tica pedagógica tenha sequencia e permita que a criança 
atinja determinadas metas e, então desenvolva mais habili-
dades linguísticas, motoras e emocionais.
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